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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.º 23, DE 28 DE MARÇO DE 2.019
“Dispõe sobre a Concessão de Direito Real de Uso de área que especifica e dá outras providências”.

Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO de uma área de terras de propriedade da Municipalidade, localizado na Esquina da Avenida 9 de julho com a Avenida 7 de setembro, com 35,52 m², com as seguintes divisas e confrontações: frente: de quem olha de frente para o lote na avenida 9 de julho, mede 4,40 metros; defletindo levemente à direita medindo 1,40 metros; Lado direito: de quem olha de frente para o lote na Avenida 9 de julho, confronta com a Avenida 7 de setembro, onde mede 5,30 metros; Lado esquerdo: de quem olha de frente para o lote na Avenida 9 de julho, confronta com parte do lote nº 01, da Quadra 40, onde mede 6,80 metros; Fundos: de quem olha de frente para o lote na Avenida 9 de julho, confronta com o lote nº 01, da quadra 40, defletindo levemente à esquerda, medindo 5,90 metros, perfazendo uma área de 35,52 m², à Empresa E B G LOPES RÁDIO DE TUPI PAULISTA & CIA. LTDA. CNPJ 25.337.250/0001-42.

§ 1º – A área de terras, objeto da presente concessão, destina-se à instalação de Outdoor Eletrônico.

§ 2º – A Concessão de Direito Real de Uso ora outorgada será pelo prazo de 20 (vinte) anos, podendo esse prazo ser prorrogado por iguais períodos desde que seja mantida a finalidade.


Artigo 2º - Se a beneficiária não mais se interessar pelo uso ou fruição antes do prazo estipulado no parágrafo segundo do artigo 1º, ou se houver descumprimento das obrigações assumidas pela Empresa, fica desde logo revertido ao Patrimônio Municipal, com todas as benfeitorias, sem qualquer direito a indenização ou reparação, ressalvado o direito de transferência, pelo restante do prazo ainda em vigor, mediante 
prévia anuência da Prefeitura Municipal.


Artigo 3º - A beneficiária terá o prazo de 90 (noventa) dias para lavrar a competente escritura pública de Concessão de Direito Real de Uso, relativa à área descrita no caput do artigo 1º, devendo as despesas dela decorrentes ficar a seu encargo.

Artigo 4º - A beneficia com esta concessão terá o prazo de 4 (quatro) meses, a contar da data da escritura pública, para implantar o os projeto sugerido.


Artigo 5º - Fica dispensada a concorrência pública referida no § 1º do artigo 100 da Lei Orgânica do Município de Tupi Paulista tendo em vista o relevante interesse público consistente na criação de novos empregos e geração de impostos.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal “Dr. João Roque Franceschi”, em 28 de março de 2.019.
                                                            Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO
                                                                         Prefeito Municipal
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